REQUERIMENTO Nº 206 / 2005

Sr. Presidente,

Considerando que ao iniciarmos a abordagem dos transtornos psíquicos do ciclo reprodutivo feminino, não podemos nos esquecer dos dados alarmantes e, até dramáticos, da violência contra a mulher, uma das maiores responsáveis, além das questões genéticas, pela gênese dos transtornos psíquicos femininos;

Considerando que o termo violência contra as mulheres engloba vários comportamentos nocivos, que vão além das experiências humanas habituais e que gera desassossego e sofrimento marcantes em qualquer pessoa. Inclui atos de violência física, sexual e psicológica na família e na comunidade, como o espancamento conjugal, o abuso sexual, o estupro, a mutilação genital feminina e a violência relacionada a questões envolvendo status no ambiente familiar;

Considerando que dados epidemiológicos confirmam que pelo menos uma em cada três mulheres já foi espancada, coagida ao sexo ou sofreu alguma forma de abuso durante a vida. Em cerca de 50 pesquisas populacionais do mundo inteiro, de 10% a 50% das mulheres relatam terem sido maltratadas fisicamente. O agressor geralmente é membro da própria família. Tal problema precisa ser encarado com seriedade, pois se constitui em um grave problema de saúde pública, sendo uma grande violação dos direitos humanos;

Considerando que a violência contra a mulher, atualmente denominada “violência de gênero” (violência contra a mulher na vida social privada e pública), ocorre tanto no espaço privado quanto no espaço público e pode ser cometida por familiares ou outras pessoas que vivem no mesmo domicílio (violência doméstica); 

Considerando que a violência doméstica causa morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher. É uma das formas mais comuns de manifestação da violência e, no entanto, uma das mais invisíveis, sendo uma das violações dos direitos humanos mais praticadas e menos reconhecidas do mundo. Trata-se de um fenômeno mundial que não respeita fronteiras de classe social, raça/etnia, religião, idade e grau de escolaridade;

Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a violência doméstica como um problema de saúde pública, pois afeta a integridade física e a saúde mental. Os efeitos da violência doméstica, sexual e racial contra a mulher sobre a saúde física e mental são evidentes para quem trabalha na área. Mulheres em situação de violência freqüentam com assiduidade os serviços de saúde e em geral com "queixas vagas;

Considerando que no Brasil a cada 4 (quatro) minutos uma mulher é agredida em seu próprio lar, por urna pessoa com quem mantém uma relação de afeto. As estatísticas disponíveis e os registros nas Delegacias Especializadas de Crimes contra a Mulher demonstram que 70% dos incidentes acontecem dentro de casa e que o agressor é o próprio marido ou companheiro e, destes, 40% resultam em lesões corporais graves decorrentes de socos, tapas, chutes, amarramentos, queimaduras, espancamentos e estrangulamentos;

Considerando enfim, que o Brasil é o país que mais sofre com a violência doméstica, perdendo de 10,5% do seu PIB (Produto Interno Bruto); porém, a magnitude das conseqüências da violência doméstica no Brasil na economia; nos custos para o sistema de saúde, a polícia, o Poder Judiciário, os órgãos de apoio à mulher na própria saúde das mulheres, ainda não pode ser medida com maior precisão, pois as nossas estatísticas necessitam de dados importantes que não são coletados, sobretudo nos serviços de saúde. 

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 06 de dezembro, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de abordar assunto referente à Violência Doméstica Contra as Mulheres, cujo dia de “Combate” ocorre anualmente aos 25 de novembro.

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites aos Departamentos Municipais de Educação e Cultura, da Saúde e da Promoção Social; à Divisão de Vigilância Epidemiológica (DMS) – Drª. Iara; ao Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra; aos Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra; ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher; ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente Educação; à Delegacia de Direito da Mulher; à OAB – Ordem dos Advogados do Brasil em Bebedouro; ao CPP – Centro do Professorado Paulista; à APEOESP - Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo; e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando a ampla divulgação e repercussão do evento junto ao público interessado.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de novembro de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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